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Registro: 2025.0000616647 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº  

1013144-81.2024.8.26.0196, da Comarca de Franca, em que é apelante ----------, é 

apelado ----------. 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 30ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 

provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 

este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MONTE SERRAT 

(Presidente sem voto), PAULO ALONSO E CARLOS RUSSO. 

São Paulo, 18 de junho de 2025. 

MARCOS GOZZO 

Relator(a) 

Assinatura Eletrônica 

23Apelação nº: 1013144-81.2024.8.26.0196 

Apelante: ---------- 

Apelado: ---------- 

Autos em primeiro grau nº: 1013144-81.2024.8.26.0196 

Juíza Prolatora da Sentença: Dra. Julieta Maria Passeri de Souza  

4ª Vara Cível do Foro de Franca 

VOTO Nº 23319 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. Furto de veículo no estacionamento do 
estabelecimento. Sentença que julgou parcialmente 
procedente o pedido. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR. Inadmissibilidade. Não 
comprovado o pagamento de franquia. Ressarcimento 
indevido. Danos extrapatrimoniais não configurados. Forçoso 
reconhecer que a descrição dos fatos, da forma como 



fls. 214 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

Apelação Cível nº 1013144-81.2024.8.26.0196 -Voto nº 23319 

apresentada, não seria capaz de produzir efeito algum que 
pudesse ultrapassar os lindes da contrariedade ou de 
aborrecimento, incapaz de permitir o reconhecimento de mal 
maior que pudesse macular o espírito humano, mesmo 
daquele mais sensível. Requerido que arcou com os gastos 
para conserto do veículo, bem como foi condenado nestes 
autos ao ressarcimento do montante referente à locação de 
outro automotor. 

Recurso desprovido.  

1. Recebo o recurso de apelação nos efeitos suspensivo  

e devolutivo, deixando de intimar a parte contrária para apresentar contrarrazões, eis 

que já ofertadas nos autos. 

2. Cuida-se de ação de indenização por danos materiais  
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e morais ajuizada por ---------- em face de ----------, cujo pedido foi julgado 

parcialmente procedente para condenar o réu a pagar ao autor o valor de R$ 1.648,23, 

a título de danos materiais. Na mesma oportunidade, reconhecida a sucumbência 

recíproca (fls. 140/145). 

 Inconformado,  apelou  o  autor  pretendendo  a  

condenação da parte contrária ao pagamento de R$ 6.000,00, correspondente à 

franquia, e indenização por danos morais de R$ 50.000,00 (fls. 161/172). 

Recurso respondido (fls. 201/208). 

É o relatório em acréscimo daquele constante da r.  

sentença profligada. 

Passo ao voto. 

Assevera o autor, em síntese, que, em 28/01/2021, teve  

seu veículo furtado no estacionamento do shopping center. Na data de 02.02.2021, o 

veículo foi encontrado, parcialmente depenado e com diversas avarias no meio de um 

canavial na vizinha cidade de Jardinópolis, SP. (fls. 02) Propôs a presente ação para 
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ser indenizado pelos danos materiais, correspondentes aos valores da franquia de 

seguro (R$ 6.418,48) e de locação de veículo (R$ 1.198,23), bem como composição 

por danos morais (R$ 50.000,00) vivenciados com a situação em análise. 

Em contestação, a requerida argumenta que houve fato  

imprevisível, sendo certo que não contribuiu para os danos reclamados. Aduz que 

ressarciu os danos materiais suportados pelo requerente. Esclarece, ainda, que na data 

do furto o estacionamento ainda não era cobrado. 

Sobreveio sentença de procedência em parte do pedido,  

contra o que se insurgiu o demandante, conforme descrito alhures. 

Sem razão, todavia. 

Pleiteou o autor, em sua inicial, a condenação do réu ao  

pagamento de R$ 6.418,48, a título de franquia. 

Ocorre que, conforme nota fiscal de fls. 20, o valor de  
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R$ 6.418,48 corresponde ao pagamento feito pela seguradora à concessionária que 

prestou os serviços de reparo no veículo. 

Em relação às notas fiscais de fls. 19 e 21, também não  

dizem respeito à quantia paga a título de franquia, mas sim à colocação de console de 

teto e substituição de insulfilm, não comportando reparos o decisum. 

Quanto aos danos morais requisitados, tendo o  

requerido arcado com os gastos para conserto do veículo, bem como condenado nestes 

autos ao ressarcimento do montante referente à locação de outro automotor, forçoso 

reconhecer que a descrição dos fatos, da forma como apresentada, não seria capaz de 

produzir efeito algum que pudesse ultrapassar os lindes da contrariedade ou de 

aborrecimento, incapaz de permitir o reconhecimento de mal maior que pudesse 

macular o espírito humano, mesmo daquele mais sensível. 

Conforme Sérgio Cavalieri Filho: “Outra conclusão que  

se tira desse novo enfoque constitucional é a de que o mero inadimplemento contratual, 

mora ou prejuízo econômico não configuram, por si sós, dano moral, porque não 

agridem a dignidade humana. Os aborrecimentos deles decorrentes ficam subsumidos 

pelo dano material, salvo se os efeitos do inadimplemento contratual, por sua natureza 



fls. 216 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

Apelação Cível nº 1013144-81.2024.8.26.0196 -Voto nº 23319 

ou grávida, exorbitarem o aborrecimento normalmente decorrente de uma perda 

patrimonial e também repercutirem na esfera da dignidade da vítima, quanto então 

configurarão o dano moral. (...) O importante, destarte, para a configuração do dano 

moral não é o ilícito em si mesmo, mas sim a repercussão que ele possa ter. Uma 

mesma agressão pode acarretar lesão em bem patrimonial e personalíssimo, gerando 

dano material e moral. Não é preciso para a configuração deste último que a agressão 

tenha repercussão externa, sendo apenas indispensável que ela atinja o sentimento 

íntimo e pessoal da dignidade da vítima. A eventual repercussão apenas ensejará o seu 

agravamento” (g.n.) (Programa de responsabilidade civil, 7ª ed., São Paulo, Atlas, 

2007, p. 80/81”. 

A falta de vigilância no dever de guarda revela-se como  

descumprimento contratual, não se podendo deixar de observar que o requerente locou 

outro veículo para realização de suas atividades cotidianas.  

Além disso, na época dos fatos, o estacionamento era  
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gratuito, não trazendo qualquer benefício ao réu, sendo apenas uma comodidade 

oferecida aos clientes que frequentavam as dependências do shopping. 

 Destarte, não há que se cogitar da ocorrência de danos  

extrapatrimoniais indenizáveis in casu, devendo ser mantida a sentença, majorandose 

os honorários devidos ao patrono do réu para 15% sobre o valor da condenação, nos 

termos do art. 85, § 11, do CPC. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

MARCOS GOZZO 

RELATOR 


